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----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZOITO DE SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO. - -------------------------------  

Aos dezoito dias do mês de setembro do ano dois mil e vinte e quatro, no edifício-
sede do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos 
do art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente 
à segunda quinzena do mês de setembro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião. -------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica Carla Maria Moiteiro Lima. ---------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e trinta minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta 
a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo aditamento, comunicados por correio 
eletrónico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021. ------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:  -------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - Retificação de deliberação tomada em reunião de CMA de 21 de agosto de 2024 
no âmbito da Hasta Pública para concessão do direito de exploração da Loja n.º 4 sita no 
exterior do Mercado Municipal em Almodôvar;  ---------------------------------------------------  

1.2 - Apreciação e deliberação sobre revogação de deliberação tomada em reunião de 
CMA de 04 de setembro de 2024 sobre a minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e a AHBVA – Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Almodôvar para prestação de serviço de transporte adaptado de aluno - 
Ano Letivo 2024/2025;  --------------------------------------------------------------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e a CERCICOA para prestação de serviço de transporte 
adaptado de aluno - Ano Letivo 2024/2025;  -------------------------------------------------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento de uma Hasta Pública 
para Concessão da Exploração do Estabelecimento - Loja n.º 2, sita no exterior do 
Mercado Municipal em Almodôvar;  ------------------------------------------------------------------  

1.5 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de Reconhecimento de Interesse 
Público Municipal do Projeto "Central Solar Fotovoltaica de Almodôvar e respetiva 
Instalação de ligação à Subestação de Ourique";  --------------------------------------------------  

1.6 – Apreciação e deliberação sobre início do procedimento para alteração do 
Regulamento do Mercado Municipal de Almodôvar; ----------------------------------------------  

1.7 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinário, formulado pela Casa da Cultura da Aldeia dos Fernandes, com vista a 
apoiar as inscrições dos atletas;  ----------------------------------------------------------------------  

1.8 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinário, formulado pelos Bombeiros Voluntários de Almodôvar com vista a apoiar 
a participação na prova de competição “Escadórios da Humanidade”.  -----------------------  
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2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL: ----------  

2.1. – Apreciação e deliberação sobre início do procedimento para alteração do 
Regulamento para a Concessão de Bolsas de Estudo;  --------------------------------------------  

2.2. – Apreciação e deliberação sobre as Normas de Concessão de Bolsas de Estudo 
2024/2025.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 – Apreciação e deliberação sobre a ata n.º 17/2024, da reunião ordinária 
realizada no dia 04 de setembro de 2024.  ----------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  -------------------------------  
3.2.2 - Apreciação e deliberação sobre a alteração de usufruto de voucher atribuído 

no programa denominado “O Meu Natal é no Comércio Tradicional”; -------------------------   

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL:  -------------  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre o relatório produzido no âmbito da discussão 
pública da proposta da Normas Provisórias para Instalação de Unidades para Produção 
de Energia a partir de Fontes Renováveis no Município de Almodôvar;  ----------------------  

4.2 - Apreciação e deliberação sobre a Revisão Preços definitiva da Empreitada de 
Obras Públicas – Obras de Urbanização do Loteamento Municipal do Mártir e Santo.  ----  

5 – DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – Apreciação e deliberação sobre a minuta de Protocolo de Parceria a celebrar 
entre o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e Município de Almodôvar tendo por 
finalidade o estabelecimento de colaboração interinstitucional, na implementação e 
dinamização das atribuições do Centro Qualifica de Almodôvar;  ------------------------------  

5.2 - Apreciação e deliberação sobre dos pedidos formalizados no âmbito do 
Regulamento que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e 
agregados familiares mais desfavorecidos. ---------------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  ------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------  

3.2 - FINANÇAS:  -------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.3 - Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente referente a 
indemnização por dano material ocorrido durante a FACAL 2024.  ---------------------------  

5 – DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

5.3 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Normas de Funcionamento da 
Feira do Cogumelo e do Medronho 2024; -----------------------------------------------------------  

5.4 - Apreciação e deliberação sobre o pedido para integração de candidato no âmbito 
do Programa Ocupacional Municipal Temporária de Jovens. ------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: --------------------------------------------------------  
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INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – AGRADECIMENTO – CÂMARA MUNICIPAL DO 
PAUL: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor de um email enviado pelo 
Senhor Vereador da Câmara Municipal do Paul, Dr. José Rodrigues, no âmbito de uma visita 
que fizeram ao nosso Município, através do qual agradece a forma calorosa e simpática com 
que foram recebidos, augurando felicidade e sucessos para o futuro. --------------------------------  

Sobre esta visita, a Senhora Vice-Presidente informou que acompanhou o Senhor 
Vereador e a sua comitiva que visitaram os nossos Bombeiros. Foi uma visita oportuna, de 
âmbito técnico, tendo em consideração que esta é uma das áreas que pretendiam conhecer. 
Segundo o Senhor Vereador esta é uma área deficitária e, conhecer o seu funcionamento foi 
bastante proveitoso. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Beneficiaram também de um donativo que os nossos bombeiros fizeram ao Paul, a doação 
de um alicate de corte para desencarceramento ----------------------------------------------------------  

Fizeram também visitas a alguns dos nossos locais culturais, nomeadamente o convento, 
não tendo sido possível ir ao MESA porque a visita aos bombeiros foi bastante demorada e não 
houve tempo. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Trocaram ainda impressões sobre projetos de interesse comum para ambos os municípios. 

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ---------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – AGREGADOS FAMILIARES COM DEPENDENTES – 
ART.º 112.º -A DO CÓDIGO DO IMI: --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor de um email, remetido pela 
Autoridade Tributária e Aduaneira, através do qual, nos termos do n.º 6 do art.º 112-A do 
Código do IMI, disponibilizam a informação relativa ao número de agregados familiares com 
um, dois e três ou mais dependentes, com domicilio fiscal em prédio destinado a habitação 
própria e permanente situado na área territorial deste município. -----------------------------------  

Foi igualmente disponibilizada, para além da informação relativa ao Valor Patrimonial 
Tributário (VPT) dos prédios em causa, a coleta correspondente com referência ao ano de 
2023. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ---------------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 15.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTATIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2024:  --------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 15.ª alteração ao Orçamento 
(permutativa) e às Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2024, aprovada por 
Despacho da Senhora Vice-Presidente de 17 de setembro de 2024, em que o montante total da 
presente modificação orçamental no Orçamento da Despesa é de €62.805,00, dos quais 
€37.500,00, são de natureza corrente e €25.305,00, de natureza capital. -------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

Intervenções do executivo:  -----------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Vereador António Sebastião começou por referir que estamos no início 
do ano letivo, que começou a semana passada, e questiona se a Senhora Vice-Presidente 
tem alguma informação relevante que queira partilhar com o executivo. --------------------  

Gostaria de saber, nomeadamente, se a questão dos transportes está tratada e a 
funcionar em pleno e se já temos professores para tudo, sem prejuízo de outras 
informações que a Senhora Vice-Presidente considere pertinente dar. -----------------------  

Em relação ao CLDS, recebeu o Plano de Ação, tal como foi acordado e, ficou com a 
ideia que os eixos são muito genéricos mas o importante é a sua implementação na 
prática e gostaria que fossem feitos relatórios para o executivo acompanhar. --------------  

Esteve a ver a lista de presenças da reunião do CLAS e a participação foi minoritária, 
muitos foram os convidados que não compareceram, o número de entidades não chegou 
aos 50%, houve quórum?  ------------------------------------------------------------------------------  

Quer também saber como está o ponto da situação relativo à Escola Secundária. ------  
Quer igualmente saber como decorreu o Summer End e solicitar as despesas 

acompanhadas de um relatório pormenorizado. Recorda que por exemplo as contas 
relativas à comemoração do 25 de abril para as conseguir perceber tem de solicitar 
documentos, é sua opinião que o relatório deve ser pormenorizado e vir logo tudo claro.  

Para o Summer End foram orçados 70 mil euros e descambou para 150 mil, a 
confirmar-se. Se assim foi não percebe bem como é possível mesmo com a justificação 
que o cartaz teve mais qualidade ou que os preços estão mais caros, gostaria de perceber 
o que se fez mais para passar dos 70 mil euros orçados para 150 mil euros, esta situação 
não é saudável.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

Segundo algumas indicações que teve, apesar de poder ter tido uma maior qualidade 
dos grupos contratados, que tornou o cartaz mais oneroso, não houve afluência de mais 
público, a participação não foi grande. ---------------------------------------------------------------  

Teve também indicações de outras situações menos corretas, nomeadamente alguma 
falta de segurança, consumo de droga e álcool excessivo e temos que perceber o que 
futuramente podemos fazer para irmos ao encontro dos jovens mas com condições mais 
saudáveis. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que em relação à reunião do CLAS apesar de não ter 
sido muito participada, segundo o seu regulamento, tiveram quórum, ou, se não houve 
quórum, foi certamente aplicada a possibilidade de reunir 30 minutos depois com 
qualquer número de participantes. Recorda-se que estavam pelo menos umas 15 pessoas.  

Quanto aos relatórios periódicos do CLDS concorda que se façam e se deia 
conhecimento ao executivo. ----------------------------------------------------------------------------  

Relativamente à Escola Secundária estão a fazer a revisão do projeto e verificar se tem 
incongruências e no início do mês prevê-se lançar a 1.ª fase. Contratámos uma empresa 
que irá preparar e acompanhar todo o processo até à entrega do relatório final.  ----------  

Com a revisão do projeto o valor da empreitada subiu ainda mais portanto vamos ter 
que, após início, renegociar com o PRR os novos valores. Mas agora vai ser lançado um 
concurso público internacional e esta empresa vai fazer tudo, facilitando a componente 
burocrática e desbloqueando os serviços da Câmara. Na reunião de Câmara em outubro 
prevê levar o início do procedimento para contratação. -----------------------------------------  

Foi também contratada a elaboração de relatório de avaliação de vulnerabilidade 
sísmica, que tem 3 ou 4 fases, geologia, estruturas, etc., esse estudo está a ser feito agora 
e ao longo das obras. Este estudo e a fiscalização da obra também podem ser financiados. 

Quanto ao Summer End prevê que possa trazer as contas na próxima reunião.  --------  
Não concorda quando se diz que o orçamento descambou apenas porque se gastou 

mais que o orçado. ---------------------------------------------------------------------------------------  
O valor do ano passado não chegava e, o ano passado tivemos mais custos, os 70 mil 

foram só para a empresa, houve outros custos imputados à Câmara. -------------------------   
Foi falado que este ano seria mais barato por ser feito pela Câmara mas não foi, todos 

os anos sobem os preços e este ano também subiu. Só os artistas gastam 65 mil euros 
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mais 70 mil para o resto das despesas era o preço que a empresa nos deu. Era sua 
convicção que feito pela Câmara ficaria mais barato mas não foi, contudo aferimos a 
capacidade dos nossos colaboradores, que foi excelente. ----------------------------------------  

Este ano a empresa deu-nos um orçamento e só aceitava fazer o festival no valor 
mínimo de 117 mil euros, cerca de 45 mil para artistas e cerca de 72 mil para a produção, 
sujeito a alterações. Foi baseado nisto que tentou fazer mais barato, com exceção dos 
artistas.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os bombeiros, os camarins, etc. de um ano para o outro estão mais caros, gastamos 
menos dinheiro nuns lados e mais noutros, pensou que ficaria mais baixo mas os 
materiais não param de subir --------------------------------------------------------------------------  

Em relação ao público é subjetivo para uns foi bom para outros não, é um festival 
único na região, temos que melhorar algumas “falhas” sendo que algumas advêm da “nova 
tendência relativa aos narcóticos” desta geração. Os bombeiros este ano foram chamados 
menos vezes mas tiveram casos com problemas mais graves. ----------------------------------   

O festival correu muito bem principalmente na sexta-feira. Houve algumas falhas na 
segurança mas que não colocaram ninguém em risco.--------------------------------------------  

Sem a GNR não se podem fazer revistas às pessoas, temos de melhorar este aspeto 
que passará, eventualmente, por solicitar a presença da GNR para fazê-las. Não pode 
haver um segurança por cada jovem e estes problemas são as tendências do mundo 
moderno e não somente de Almodôvar. -------------------------------------------------------------   

Não aceita a ideia de falta de segurança porque há estas “novas tendências” a aparecer, 
que não eram expectáveis, houve por certo algumas falhas e temos de encontrar forma 
de emendá-las. Temos, por exemplo, que fazer um controlo ao parque de campismo com 
mais rigor e proibir o campismo para menores de 18 anos e a entrada no recinto a 
menores de 16 anos. Temos que fazer revistas às mochilas e sacos e ter a GNR presente 
na portaria para impor respeito e fazer autos de apreensão se necessário. Temos que ter 
mais apoio de enfermagem e apoio médico por empresa especializada.  ---------------------   

Em 2016 e 2017 fizemos alertas para muitas problemáticas mas hoje falamos de uma 
nova tendência, “as pastilhas”, que são a moda para a qual não estávamos preparados. --  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que é natural que surjam situações 
mas não estes casos graves. Em relação aos gastos do evento nada justifica a não ser que 
se tivesse assumido inicialmente que a verba era insuficiente e isso nunca foi colocado, 
não sabendo, no entanto, quanto custou o festival em 2023. ------------------------------------  

A situação que lhe reportaram vai ao encontro deste tipo de problemas que o Senhor 
Presidente coloca em termos globais, e estas “novas tendências” têm de ter um tratamento 
local, houve estes problemas e tem de haver uma solução, segundo se consta houve um 
problema grave e complicado e todos nós somos responsáveis por isso. ---------------------  

Quanto à Escola Secundária diz que houve revisão do projeto e que vai contratar uma 
empresa. A revisão do projeto já está concluída?  -------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que em 2023 os 70 mil euros foram para a empresa e 
o resto da Câmara e deve ter rondado os 90 mil euros. -------------------------------------------  

Quanto ao projeto da Escola Secundária o projetista está ainda a rever o Projeto e se 
for necessário tem de o trazer outra vez à Câmara para aprovar. ------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que o executivo tem o dever de 
promover eventos de hábitos de vida saudável para os nossos jovens. -----------------------  

Neste evento que decorreu no fim-de-semana passado foi tudo ao contrário, houve a 
promoção do álcool, das drogas e dos roubos, etc. em que inclusivamente uma banda 
contratada incentivou ao consumo de droga, inclusive oferecendo-a aos jovens durante a 
sua atuação. Questiona o Senhor Presidente se não teria sido correto ter mandado parado 
o conserto. -------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Perante tudo isto conclui que este festival deve ser planeado de outra forma, de modo 
a que este tipo de ocorrência não venha a acontecer, porque poderá um dia haver um 
acidente muito grave e será muito triste. ------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que não pode mandar parar espetáculos cada vez que 
os artistas dizem obscenidades senão mandaria parar grande parte deles.  -----------------  

Estar um senhor num palco a incentivar o consumo, não é nada de novo num festival 
de jovens. Não devia acontecer e eventualmente temos que colocar nos contratos com os 
agentes alguma inibição desse tipo. Contudo este ano o problema foram as “novas 
tendências” de consumo de estupefacientes. --------------------------------------------------------  

A Vereadora Lucinda afirma que população está contra nós por causa do Summer End, 
não acredito, afirmou o presidente. Podem estar aborrecidos por saberem que houve 
alguns problemas, mas quando comparamos o nosso com os dos vizinhos, estamos num 
paraíso e queremos estar ainda melhor. Não aceitamos drogas nem álcool. Mas não 
conseguimos ter um segurança para cada jovem. Disse ainda que a população por vezes 
não gosta, mas não acredita que todos estejam contra o executivo por causa do Summer 
End, mas, ainda por cima, sabendo que ao fazer este espetáculo em Almodôvar, os nossos 
jovens ficam cá, não viajam, sabemos onde estão. Estão perto de casa. Com transporte 
para ir e voltar sem ter que conduzir.  --------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que temos de criar condições de 
segurança inerentes ao evento e, se falhou a segurança é responsabilidade do executivo.  

Se algo correu mal a responsabilidade é do executivo todo, porque também sente 
responsabilidade em tudo isto. ------------------------------------------------------------------------  

Ficou estupefacto quando a Senhora Vice-Presidente disse que a despesa rondaria os 
150 mil euros. A primeira questão que se coloca é um problema de gestão do evento, é 
inconcebível quer seja numa obra ou num evento, termos um orçamento e depois este 
duplicar, no máximo consideraria um aumento de 10 ou 20 % mas nunca o dobro. -------  

Uma segunda questão é que, quando se faz um evento destes, onde se sabe que 
eventualmente haverá consumos excessivos de álcool e drogas, tem de se adotar medidas 
que minimizem, não se conseguem eliminar, mas minimizá-las, e não fizeram revistas 
porque não havia a presença da GNR. ----------------------------------------------------------------  

   O Senhor Presidente clarificou, que o que disse, foi que têm de melhorar e fazer 
também a revistar às pessoas, está a dizer que houve segurança mas que eventualmente 
não foi a suficiente. --------------------------------------------------------------------------------------  

Todos fazem festas mas só nas nossas é que tudo está mal. Este é o único festival na 
nossa região e não se fazem estas revistas porque a lei não permite que os seguranças o 
façam, só a GNR pode faze-lo. Como nunca tivemos grandes problemas não solicitamos a 
presença da GNR para este fim. Os jovens vão para festivais e consomem, sempre foi 
assim mas este ano há esta “nova tendência das pastilhas” e que pode acontecer em 
qualquer evento mesmo fora dos festivais. Em sua opinião existe aqui uma dramatização 
da situação para que deixe de haver festival. Deixem escrito em ata e deixo de fazer o 
festival. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Não precisam de ser tacanhos com o festival. --------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge frisou que ninguém está contra o festival, têm 
é de o repensar e fazer de outra forma. A título de exemplo, não podemos ter pessoas num 
palco a incentivar o público ao consumo, previamente há que haver cautela para que não 
o façam. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que reuniu com todos os intervenientes no 
evento à exceção da GNR que não pode estar presente mas prestou a sua informação. ---  

Neste momento os jovens precisam de ser sensibilizados para as problemáticas da 
droga, álcool e outras, sendo que nos últimos tempos foram introduzidas novas drogas. -  
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Sabemos que em todos os festivais existe consumo de drogas e, neste momento, já 
nem têm vergonha de consumir em frente a qualquer pessoa, incomoda ver o consumo 
sem pudor quando este nem é permitido por lei. --------------------------------------------------  

As “pastilhas” são mais fáceis de entrar em qualquer evento e não se consegue 
controlar, os seguranças fizeram revista a sacos, mochilas, etc. no entanto, o problema é 
que as “pastilhas” vão na roupa interior ou numas sapatilhas e por lei não podemos fazer 
essa revista mais íntima. Isto é um problema global e não conseguimos detetar estas 
drogas. A questão das drogas já tem muitos anos e este ano acresceu o consumo das 
“pastilhas”. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Não estão alheios à questão, preocupa-os, nomeadamente, a questão dos suicídios ou 
overdoses por via dos estupefacientes que possam vir a ocorrer.  -----------------------------  

No festival nós promovemos hábitos saudáveis como por exemplo os batidos mas 
também nos é dito que a seguir existe uma forte probabilidade destes serem misturados 
com bebidas brancas. ------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre o controlo foi feito o possível pelas equipas de segurança e das forças de 
segurança pública e identificaram-se situações. ---------------------------------------------------  

A questão do álcool e das drogas ultrapassa-nos e não acontece só aqui.  ----------------  
Quanto à banda, a mesma foi informada por email do nosso desagrado quanto ao que 

se passou mas, de facto, não iam mandar parar o concerto a meio. ----------------------------  
Mais uma vez reitera que as drogas não são nada de novo apenas este ano tivemos 

uma tipologia diferente e foi este o nosso problema, segundo a opinião das entidades que 
participaram no festival. --------------------------------------------------------------------------------  

No controlo podemos fazer deteção de metais mas para as drogas não conseguimos. -  
O Cartaz não foi dos mais atrativos, o grupo Wet Bed Gang é um dos mais pesados e 

internacionais que trazem bastante gente aos concertos. ----------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse ao Senhor Presidente que retirasse a 
adjetivação tacanhos, porque não se revê nela. ----------------------------------------------------  

A questão está em manifestar a sua preocupação e no executivo não devem sentir 
incomodo, não se trata de eliminar o Festival mas sim de o melhorar e aquilo que acontece 
em outros lugares não nos interessa, interessa é Almodôvar. -----------------------------------  

Segundo o que lhe reportaram, a título de exemplo, não mandaram fazer inspeção à 
rede do complexo desportivo, onde existe um buraco que os festivaleiros usaram para 
entrar, no entanto o executivo diz que fizeram tudo.  ---------------------------------------------  

Continuando, quis saber quem trabalha com os transportes a nível administrativo. ---  

O Senhor Presidente referiu que retira “tacanhos” e substitui por estupefacto por 
quererem acabar com o festival.  ----------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que em relação a este ano letivo temos 
professores, apesar de algumas desistências, e só falta o Professor de Educação Moral e 
Religiosa Católica. A professora da Telhada não ficou em concurso nacional mas houve 
uma oferta de escola e o professor do ano anterior candidatou-se. Pensa que este ano as 
coisas estão melhores, o ano passado não tinham professor de francês mas este ano já 
têm. A nível do 1.ºciclo há um corpo docente novo só faltava a Telhada mas já têm. No 
pré-escolar há algumas baixas médicas mas colocaram novos professores e temos 
resposta a nível funcional.  -----------------------------------------------------------------------------  

Nos transportes houve uns constrangimentos iniciais derivado aos horários das 
turmas, é a 2.ª semana e está a haver uma adaptação. Há os transportes novos, o não 
funcionamento das AEC, os professores que ainda faltam esta semana, é um período de 
adaptação. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Este ano temos uma agravante, há uma situação alheia à Câmara, a escola recebe 
alunos durante o ano inteiro e deveria coloca-los, de acordo com a área de residência, nas 
escolas de referência. Os alunos da Semblana e viúvas que têm aulas no Rosário, alunos 
de Felizes na Telhada, alunos da A-do-Neves no Rosário mas o que acontece é que os 
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alunos estão matriculados na escola de Almodôvar e não nas escolas de referência e nós 
não temos capacidade de resposta em termos de transportes. Os alunos foram colocados 
na escola onde havia vaga e agora temos de fazer transporte das aldeias para Almodôvar 
e isso implica uma logística muito difícil de gerir, principalmente nos primeiros dias de 
aulas. Temos pais a reportar algumas situações de atrasos, pais que não inscreveram os 
filhos em todas as AEC e querem que os filhos cheguem mais cedo a casa e nós não 
podemos fazer o transporte de alunos individualmente, mas estamos a fazer o nosso 
melhor. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu que há um acréscimo de refeições, a plataforma finalmente está regular, 
mas ainda há falta de algumas declarações de horário dos pais, nomeadamente no pré-
escolar. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente ao 1.ºciclo, a CAF funciona bem, no pré-escolar não é obrigatório e os 
pais têm de comprovar, o seu horário por causa das refeições e desconhecendo a lei por 
vezes são ofensivos. --------------------------------------------------------------------------------------   

Disse que gostava que o Governo pegasse na lei do pré-escolar e definisse que deve 
ser obrigatório e não ser como está, deixa-nos muitos problemas e ficamos com lacunas 
como por exemplo as refeições, leva-se imenso tempo em burocracias, fazia falta rever a 
lei, antiquíssima, do pré-escolar. ----------------------------------------------------------------------  

Pode-se concluir que iniciamos o ano sem grandes constrangimentos.  ------------------  
Explicou que quanto aos transportes, a nível administrativo, há duas assistentes 

administrativas no balcão único e os transportes universitários estão no GADES. Estão a 
decorrer neste momento inscrições online para o transporte do ensino universitário. ----   

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - RETIFICAÇÃO DE DELIBERAÇÃO TOMADA EM REUNIÃO DE CMA DE 21 DE 
AGOSTO DE 2024 NO ÂMBITO DA HASTA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DO DIREITO 
DE EXPLORAÇÃO DA LOJA N.º 4 SITA NO EXTERIOR DO MERCADO MUNICIPAL EM 
ALMODÔVAR: --------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a informação n.º 25262, exarada em 18 
de setembro de 2024, cujo conteúdo aqui se dá como totalmente reproduzido e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas. ---------------------------------------------------------  

Explicou, nomeadamente, que a 21 de agosto de 2024, teve lugar a hasta pública para 
concessão do direito de exploração da loja n.º 4, sita no exterior do Mercado Municipal, 
tendo sido atribuído o direito de exploração ao concorrente com NIF 188288732.  -------  

Ao tramitar as diligências inerentes, verificou-se que, por lapso, o concorrente não se 
identificou como representante legal da entidade titular do NIPC 513166947, em nome 
da qual deve ficar registado o respetivo alvará de concessão.-----------------------------------  

Considerando que se trata de um concorrente único, e considerando ainda, que o 
concorrente com NIF188288732 figura como gerente desta empresa, conforme certidão 
permanente anexa ao processo, propõe que o executivo delibere retificar a atribuição do 
direito de exploração da loja n.º 4, sita no exterior do Mercado Municipal, a favor da 
empresa com NIPC 513166947. -----------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Aprovar a retificação à deliberação de Câmara constante da ata n.º 16, de 21 de 

agosto de 2024 no que diz respeito à atribuição do direito de exploração da Loja n.º 4 sita 
no exterior do Mercado, que, desta forma, passará a ser a favor da empresa com o NIPC 
513166 947, ao invés do concorrente com o NIF 188 288 732, apesar de constar como 
gerente da empresa; -------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que todos os documentos inerentes a este processo sejam retificados e 
neles passe a constar a empresa com NIPC 513166947; -----------------------------------------  
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3.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ----------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

1.2 - REVOGAÇÃO DE DELIBERAÇÃO TOMADA EM REUNIÃO DE CMA DE 04 DE 
SETEMBRO DE 2024 SOBRE A MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A 
CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A AHBVA – ASSOCIAÇÃO 
HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ADAPTADO DE ALUNO - ANO LETIVO 
2024/2025: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 163/2024, exarada em 
16 de setembro de 2024, cujo conteúdo aqui se dá como totalmente reproduzido e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas. ---------------------------------------------------------  

Explicou designadamente que o Município de Almodôvar não dispõe de meio próprios 
quer permitam assegurar o transporte adaptado de alunos com necessidades educativas 
especiais, pelo que, em sede de Reunião de Câmara Municipal, de 04 de setembro de 2024, 
aprovou uma minuta de Protocolo a celebrar entre com a AHBVA – Associação 
Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar que tem por objeto regular o 
serviço de transporte adaptado de aluno, com Necessidade Educativas Especiais, a 
frequentar o Agrupamento de Escolas de Almodôvar, no ano letivo de 2024/2025. -------  

Não obstante a colaboração entre as entidades, a AHBVA – Associação Humanitária 
dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar veio referir que “debate-se com falta de 
motoristas para responder a todas as solicitações de transporte diárias (emergência, 
consultas, hemodiálise e outras), registando-se já situações de recusas de transporte por 
falta de operacionais para efetuar os serviços pedidos”. ----------------------------------------------   

Assim, considerando que a AHBVA – Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Almodôvar não dispõe de condições para efetuar o serviço de transporte 
adaptado de aluno, com Necessidade Educativas Especiais, a frequentar o Agrupamento 
de Escolas de Almodôvar, no ano letivo de 2024/2025, propõe que a Câmara delibere 
autorizar a revogação integral da deliberação tomada em Reunião de Câmara Municipal, 
de 04 de setembro de 2024, no âmbito da matéria reportada à minuta de Protocolo a 
celebrar entre o Município de Almodôvar e a AHBVA – Associação Humanitária dos 
Bombeiros Voluntários de Almodôvar.  --------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Autorizar a revogação integral da deliberação tomada em Reunião de Câmara 

Municipal, de 04 de setembro de 2024, sobre a minuta de Protocolo a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e a AHBVA – Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Almodôvar que tem por objeto regular o serviço de transporte adaptado 
de aluno, com Necessidade Educativas Especiais, a frequentar o Agrupamento de Escolas 
de Almodôvar, no ano letivo de 2024/2025;  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.3 - MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A CERCICOA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
TRANSPORTE ADAPTADO DE ALUNO - ANO LETIVO 2024/2025: ------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 167/2024, bem como a Minuta do 
Protocolo a celebrar, entre o Município de Almodôvar e a Cooperativa de Educação e 
Reabilitação de Crianças Inadaptadas e Solidariedade Social dos Concelhos de Castro 
Verde, Ourique e Almodôvar - CERCICOA, que tem como objeto regular o serviço de 
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transporte adaptado de aluno, com Necessidade Educativas Especiais, a frequentar o 
Agrupamento de Escolas de Almodôvar, no ano letivo de 2024/2025. ------------------------  

A Proposta e a Minuta do Protocolo em apreço fazem parte integrante do presente 
livro de atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas.--------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, no uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 
alínea gg) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, conjugada com o Artigo 36.º da 
Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, na sua redação, por unanimidade, deliberou:  

1.º – Aprovar as cláusulas constantes da Minuta de Protocolo; --------------------------  
2.º – Aprovar a celebração do Protocolo entre o Município de Almodôvar e a 

Cooperativa de Educação e Reabilitação de Crianças Inadaptadas e Solidariedade Social 
dos Concelhos de Castro Verde, Ourique e Almodôvar - CERCICOA, nos termos da Minuta 
presente em reunião de Câmara e que tem como objeto regular o serviço de transporte 
adaptado de aluno, com Necessidade Educativas Especiais, a frequentar o Agrupamento 
de Escolas de Almodôvar, no ano letivo de 2024/2025;  -----------------------------------------  

3.º - Conceder poderes à Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Ana 
Carmo, para outorgar o presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar;  -----  

4.º - Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo 
aqui em apreço, até ao limite de €1.000,00 (mil euros) sendo os mesmos suportados 
através da rubrica orçamental, com a classificação económica 040701 e compromisso 
n.º 90263; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º – Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a matéria; ---------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

1.4 - INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DA 
EXPLORAÇÃO DO ESTABELECIMENTO - LOJA N.º 2, SITA NO EXTERIOR DO 
MERCADO MUNICIPAL EM ALMODÔVAR: --------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Minuta de Edital e a Proposta n.º 161/2024, 
exarada em 12 de setembro de 2024, que aqui se dão como totalmente reproduzidos e 
ficam arquivados em pasta anexa ao presente livro de atas, que propõe a abertura de 
procedimento para Concessão de um Posto de Venda – Loja n.º 2, sita no exterior do 
Mercado Municipal de Almodôvar, propriedade do Município de Almodôvar, nos termos 
da proposta em apreço.  --------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, nos termos do artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, por 
unanimidade, deliberou: -----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a abertura de procedimento para concessão de um Posto de Venda – 
Loja n.º 2, sita no exterior do Mercado Municipal de Almodôvar, propriedade do 
Município de Almodôvar, e respetiva minuta de Edital;  -----------------------------------------  

2.º - Aprovar que o Posto de Venda - Loja n.º 2, sita no exterior do Mercado 
Municipal de Almodôvar, tenha como destino a venda de qualquer uma das seguintes 
classes de produtos: -------------------------------------------------------------------------------------  

a) Hortícolas de consumo imediato em fresco; -------------------------------------------------   
b) Agrícolas secos, ou frescos de natureza conservável;  -------------------------------------  
c) Frutas frescas ou secas;  -------------------------------------------------------------------------  
d) Frutos secos e sementes comestíveis;  -------------------------------------------------------  
e) Pão, pastelaria e produtos afins;  --------------------------------------------------------------  
f) Leite e laticínios;-----------------------------------------------------------------------------------   
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g) Mercearias; ----------------------------------------------------------------------------------------   
h) Flores, plantas e sementes;  --------------------------------------------------------------------  
i) Produtos alimentares tradicionais;  -----------------------------------------------------------  
j) Quinquilharias e artesanato; --------------------------------------------------------------------   
k) Vestuário e calçado;  -----------------------------------------------------------------------------  
l) Jornais, revistas e afins;  -------------------------------------------------------------------------  
m) Animais de companhia e rações para animais;  --------------------------------------------  
3.º - Aprovar que a Hasta Pública para a concessão do Direito de Exploração do 

Posto de Venda – Loja n.º 2, sita no exterior do Mercado Municipal de Almodôvar, tenha 
lugar pelas 10:00 horas do dia 16 de outubro de 2024 na sala de reuniões do edifício-
sede do Município de Almodôvar;  --------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que a concessão do Posto de Venda – Loja n.º 2, sita no exterior do 
Mercado Municipal de Almodôvar seja efetuada aos interessados mediante 
arrematação em Hasta Pública, tendo em consideração a base de licitação de 500,00€ 
(quinhentos euros), acrescida de IVA à taxa legal em vigor; -----------------------------------  

5.º - Aprovar que o valor dos lances mínimos da licitação verbal seja fixado em 
25,00€ (vinte e cinco euros);  -------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar que a adjudicação do Direito de Exploração do Posto de Venda – Loja 
n.º 2, sita no exterior do Mercado Municipal de Almodôvar seja efetuada ao 
Arrematante que melhor preço oferecer;  -------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar, que a concessão do Direito de Exploração seja efetuada pelo prazo de 
10 (dez) anos, contados da data da emissão do respetivo Alvará; -----------------------------  

8.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a proposta n.º161/2024; ------------------------  

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.5 - PROPOSTA DE RECONHECIMENTO DE INTERESSE PÚBLICO MUNICIPAL DO 
PROJETO "CENTRAL SOLAR FOTOVOLTAICA DE ALMODÔVAR E RESPETIVA 
INSTALAÇÃO DE LIGAÇÃO À SUBESTAÇÃO DE OURIQUE": ----------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da Proposta n.º 162/2024, cujo teor se transcreve: --------------  

 “RECONHECIMENTO DE INTERESSE PÚBLICO MUNICIPAL ----------------------------------------------  
PROJETO “CENTRAL SOLAR FOTOVOLTAICA DE ALMODÔVAR E RESPETIVA INFRAESTRUTURA DE LIGAÇÃO À SUBESTAÇÃO 

DE OURIQUE” -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando que: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
- A empresa CSF Almodôvar, Unipessoal Lda., número de identificação de pessoa coletiva 515 

930 628, através de requerimento, cuja receção nos serviços municipais data de 11 de setembro de 
2024, solicita ao Município de Almodôvar, o reconhecimento de interesse público municipal referente 
à Central Solar Fotovoltaica de Almodôvar e respetiva Infraestrutura de ligação à Subestação de 
Ourique, conforme documentação junta à presente Proposta; ---------------------------------------------------  

- A implementação da Central Fotovoltaica de Almodôvar insere-se na Região Sul de Portugal 
Continental, no Baixo Alentejo, Distrito de Beja, Município de Almodôvar, com uma área de 
implantação de 212,52ha, sendo que a área efetivamente ocupada pelos painéis solares corresponde 
a cerca de 69,36ha; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- A Central Fotovoltaica de Almodôvar destina-se à produção de energia elétrica a partir de fonte 
renovável para injeção total na rede pública, através da instalação de painéis solares, com potência 
nominal instalada de 120MVA, estando prevista uma produção média de energia de 309,262 
GWh/ano; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Conforme documentação disponibilizada em sede de procedimento de Avaliação de Impacte 
Ambiental1, o investimento global previsto para o Projeto da Central Fotovoltaica de Almodôvar 
(incluindo a LMAT) é de cerca de 120 milhões de euros, estimando-se que tenha uma vida útil de 
30 anos; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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- De acordo com informações inscritas no projeto, é estimado que a Central Fotovoltaica de 
Almodôvar seja construída em cerca de 24 meses e o número de trabalhadores, de entre os vários 
Empreiteiros, Equipas de Fiscalização, Dono de Obra, entre outros, seja no máximo 500. 
Posteriormente, na fase de exploração, prevê-se que estejam afetos à exploração da Central 
Fotovoltaica 5 postos de trabalho efetivos; ------------------------------------------------------------------------  

- Nos termos do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, na sua atual redação2, o Projeto de 
Central Solar Fotovoltaica (CSF) de Almodôvar e Linha Elétrica a 150kV foi sujeito a processo de 
Avaliação de Impacte Ambiental (AIA), tendo sido entregue o Estudo de Impacte Ambiental (EIA) 
a 12 de setembro de 2022 e emitida a Declaração de Impacte Ambiental (DIA) Favorável 
Condicionada a 22 de junho de 2023 (AIA n.º 3570);---------------------------------------------------------------  

- Consultado o teor da Declaração de Impacte Ambiental (DIA) Favorável Condicionada3, ao 
abrigo do disposto no n.º 11 do Artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, foi 
emitida a pronúncia da Câmara Municipal de Almodôvar, nos seguintes termos: ---------------------  

De acordo com a Planta de Ordenamento do Plano Diretor Municipal (PDM) de Almodôvar, verifica-se que os 
terrenos da área de estudo da central encontram-se quase totalmente classificados como ”Espaços Agrícolas” - 
Outras Áreas Agrícolas, com exceção de duas áreas menores classificadas como “Espaços Agrícolas” - Áreas que 
Integram Solos da Reserva Agrícola Nacional (RAN). No entanto, a área onde a central se localiza não abrange 
áreas de RAN.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
De acordo com o Regulamento do PDM e segundo o seu artigo 34.º relativo a “Outras Áreas Agrícolas”, nestas 
áreas é autorizada a construção de edifícios de habitação isolados.-------------------------------------------------------- 
O Regulamento do PDM de Almodôvar é omisso relativamente à implementação de projetos de energias 
renováveis.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em 2022, a CMA deliberou declarar a caducidade do referido procedimento da 2.ª Alteração do PDM, 
respeitante ao artigo 34.º “Outras Áreas Agrícolas”.---------------------------------------------------------------------------- 
A linha de muito alta tensão afeta a classe de espaço de “Outras Áreas Agrícolas”. O troço dos corredores 
alternativos em análise atravessam, na sua totalidade, “Espaços Agrícolas” - “Outras Áreas Agrícolas” e existem 
igualmente Espaços Canais - Rede Viária.----------------------------------------------------------------------------------------- 
A referida classe de espaço de “Outras Áreas Agrícolas” é omissa relativamente a linhas elétricas, pelo que será 
necessário igualmente a obtenção da deliberação da Câmara Municipal de Almodôvar para instalação da linha 
elétrica.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Na pronúncia apresentada pelo município de Almodôvar em sede do presente procedimento de AIA é referido 
que, presentemente, a pretensão não tem viabilidade no PDM em vigor.-------------------------------------------------- 
No entanto, a Câmara Municipal refere ainda ter sido deliberado favoravelmente, em reunião de Câmara a 
alteração do artigo 34. ° Outras Áreas Agrícolas" do Regulamento do PDM.---------------------------------------------- 
Essa alteração encontra-se a ser tratada em sede do procedimento de Revisão do PDM de Almodôvar, em curso, 
cujo início foi espoletado por deliberação da Câmara Municipal em reunião pública.---------------------------------- 
Assim, afigura-se poder vir a ser viável, mediante eventual parecer da CCDR nesse sentido ou quando se 
verifique a produção de efeitos legais das disposições emanadas e aprovadas pela revisão do PDM em curso. A 
compatibilidade do projeto da central com o PDM de Almodôvar está como tal dependente do acima referido.- 

Conforme versa ainda na Declaração de Impacte Ambiental (DIA) Favorável Condicionada a 22 
de junho de 2023 (AIA n.º 3570), a nível Socioeconómico, e sem prejuízo do incómodo nas populações 
decorrente das ações associadas à obra, há a destacar os impactes positivos associados ao 
arrendamento dos terrenos da área destinada à instalação da central, a criação de postos de trabalho 
e o seu efeito benéfico na estrutura social, nomeadamente na redução da taxa de desemprego e no 
aumento dos rendimentos de pessoas singulares e famílias, ainda que de forma temporária; -----------  

- A competência para prática do ato administrativo de Reconhecimento de Interesse Público 
Municipal pertence à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal e poder-se-á 
fundamentar na relevância que o projeto pode trazer para o concelho, seja em fatores sociais, 
económicos e de divulgação turística. ---------------------------------------------------------------------------------  

Proponho que a Câmara Municipal delibere: -------------------------------------------------------------------  
1. Aprovar a proposta de Reconhecimento de Interesse Público Municipal do Projeto “Central 

Solar Fotovoltaica de Almodôvar e respetiva Infraestrutura de Ligação à Subestação de 
Ourique”, nos termos do artigo 33.º, n.º 1, alínea ccc) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; -------------------------------------------------------  

2. Submeter a apreciação e deliberação da Assembleia Municipal, na sua próxima sessão, sob 
forma de Proposta, a aprovação de Reconhecimento de Interesse Público Municipal referente ao do 
Projeto “Central Solar Fotovoltaica de Almodôvar e respetiva Infraestrutura de Ligação à 
Subestação de Ourique”, nos termos do Artigo 25.º n.º 2 alínea k) do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; ----------------------------------------------  

3. Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta; ---------------------------------------------------------------------------------------  



 

ATA N.º 18/2024 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 18.SET.2024 

 

361 
  

4. Nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em 
minuta.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

________________________________ 
1 Veja-se documento alusivo ao Resumo Não Técnico Volume 4 Resumo Não Técnico, pp. 11 e 12, do Procedimento de AIA n.º 3570, disponível para 
consulta em: https://siaia.apambiente.pt/AIA.aspx?ID=3570 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
2 Estabelece o Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental. Projeto enquadrado na tipologia referida no ponto 3, alínea a) do Anexo II, nos 
limiares definidos para o “Caso Geral”; AIA obrigatória para projetos com potência instalada ≥50MW ---------------------------------------------------------------- 
3 Páginas 3 a 6 ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se este projeto implica o 
arranque se sobreiros e azinheiras e qual será a contrapartida financeira da Câmara. 
Solicitou que lhe seja dado conhecimento do protocolo com as contrapartidas, caso este 
seja efetuado. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que o projeto foi visto pela APA e outras entidades e 
obteve pareceres favoráveis mas desconhece esse pormenor, mas é provável que 
implique o corte de algumas árvores. ----------------------------------------------------------------  

Quanto às contrapartidas financeiras ainda não estão definidas mas se as houver, 
certamente será celebrado um protocolo e dará conhecimento à Câmara. -------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, nos termos do artigo 33.º, n.º 1, alínea ccc) do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
por unanimidade, deliberou:  -----------------------------------------------------------------------  

1. º - Aprovar a Proposta de Reconhecimento de Interesse Público Municipal do 
projeto “Central Solar Fotovoltaica de Almodôvar e respetiva Infraestrutura de Ligação à 
Subestação de Ourique”, nos termos e com os fundamentos constantes na informação dos 
serviços; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Submeter à apreciação e deliberação da Assembleia Municipal, na sua 
próxima Sessão, sob a forma de Proposta, a aprovação do Reconhecimento de Interesse 
Público Municipal referente ao projeto “Central Solar Fotovoltaica de Almodôvar e 
respetiva Infraestrutura de Ligação à Subestação de Ourique”, nos termos do artigo 25.º 
n.º 2 alínea k) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro; --------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
das deliberações dos órgãos que recairão sobre a proposta n.º 162/2024; ------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.6 – INÍCIO DO PROCEDIMENTO PARA ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO DO 
MERCADO MUNICIPAL DE ALMODÔVAR: --------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 173/2024, exarada em 18 
de setembro de 2024, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em 
pasta anexa ao livro de atas, através da qual se propõe o início do procedimento de Alteração 
ao Regulamento do Mercado Municipal de Almodôvar. --------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, que seja dado início ao procedimento de alteração do Regulamento 

do Mercado Municipal de Almodôvar, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
na sua atual redação;  -----------------------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que se promova a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo 
prazo de 20 dias úteis, contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara 
Municipal, para que estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste 
procedimento;  --------------------------------------------------------------------------------------------  

https://siaia.apambiente.pt/AIA.aspx?ID=3570
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3º - Aprovar que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos 
via correio eletrónico, para o seguinte endereço: gabinete.juridico@cm-almodovar.pt, 
devendo os interessados colocar, como “Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de 
Sugestões – Alteração ao Regulamento do Mercado Municipal de Almodôvar”; ---------------  

4.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a proposta n.º 173/2024;  ------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.7 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIO, 
FORMULADO PELA CASA DA CULTURA DA ALDEIA DOS FERNANDES, COM VISTA A 
APOIAR AS INSCRIÇÕES DOS ATLETAS: -----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 165/2024, exarada em18 
de setembro de 2024, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta 
anexa ao presente livro de atas, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, a título extraordinário, no montante de €1.522,50 (mil, 
quinhentos e vinte e dois euros e cinquenta cêntimos), a transferir para a Casa da Cultura 
da Aldeia dos Fernandes, destinada a satisfazer as despesas inerentes ao pagamento das 
Inscrições de atletas na Associação de Futebol de Beja. ------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €1.522,50 (mil, quinhentos e vinte e dois euros e cinquenta cêntimos), a 
transferir para a Casa da Cultura da Aldeia dos Fernandes, destinada a satisfazer as 
despesas inerentes ao pagamento das Inscrições de atletas na Associação de Futebol de 
Beja; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------   

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 90262; ---------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.8 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIO, 
FORMULADO PELOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR COM VISTA A 
APOIAR A PARTICIPAÇÃO NA PROVA DE COMPETIÇÃO “ESCADÓRIOS DA 
HUMANIDADE”: -----------------------------------------------------------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, a Senhora Vereadora 
Lucinda Jorge, nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
comunicou, o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em 
apreço, por força do disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-
se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no 
n.º 2 do artigo 72º do referido Código. ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 166/2024, que aqui se dá 
como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, através da qual 
propõe a atribuição de um subsídio para a Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Almodôvar, a título excecional, no montante de €1.500,00 (mil e 
quinhentos euros), cujo objeto é fazer face às despesas inerentes à sua participação na 
Prova “Escadórios da Humanidade” que se realizará dia 28 de setembro em Braga. -------   

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade dos presentes, deliberou:  -------  
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1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 
montante de €1.500,00 (mil e quinhentos euros), a transferir para a Associação 
Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar, nos termos e com os 
fundamentos na Proposta n.º 166/2024; ------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 90280; ------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL: ----------  

2.1. – INÍCIO DO PROCEDIMENTO PARA ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO PARA A 
CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO: --------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 168/2024, exarada em 18 
de setembro de 2024, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em 
pasta anexa ao livro de atas, através da qual se propõe o início do procedimento de Alteração 
ao Regulamento para a Concessão de Bolsas de Estudo do Município de Almodôvar. ----------  

Mais referiu o Senhor Presidente que tratando-se de um processo dinâmico e suscetível 
à volatilidade da conjuntura atual, verificou-se a necessidade de clarificar alguns aspetos, 
resultantes da aplicação do Regulamento, por forma a torná-lo mais completo e mais 
adequado, considerando, para o efeito, situações especiais que foram surgindo ao longo 
dos anos de aplicação que, por serem de tal forma substanciais se justifica a suspensão 
do Regulamento agora em vigor e se propõe a sua alteração de modo a que este possa 
responder, de forma eficaz, abrangente e objetiva aos pressupostos para que foi criado. 

A Senhora Vice-Presidente explicou que o Regulamento tem aspetos omissos que 
não permite ao júri resolver algumas questões e por isso pretende-se dar início à 
alteração do Regulamento. -----------------------------------------------------------------------------  

A ideia seria solicitar à Assembleia Municipal a suspensão do atual Regulamento que 
não dá resposta em termos de funcionamento, e enquanto não forem aprovadas as 
alterações aprovar umas Normas Transitórias. ----------------------------------------------------    

Portanto a 1.ª questão será suspender o Regulamento e proceder à sua alteração.  ----  
Estas alterações prendem-se essencialmente com o artigo 10.º “Critérios de seleção” 

do regulamento em vigor, que no seu ponto n.º 2 é muito vago e não tem critérios 
específicos para o júri deliberar com eficácia, igualdade de oportunidades e justiça social. 

Nas Normas Transitórias serão já incluídas estas alterações, indicando aquilo que 
precisamos definir, apresentando critérios específicos para que o júri mediante as 
inscrições possa decidir. Se formos específicos no Regulamento facilitamos a vida de 
todos e reduz os casos omissos que vêm à Câmara, sem qualquer necessidade. ------------  

A Proposta é suspender o atual regulamento e aprovar umas Normas Transitórias que 
serão na sua essência a transcrição do atual Regulamento, com as alterações agora 
produzidas e aprová-las para que este ano letivo já funcionem sem prejudicar os 
requerentes enquanto as alterações ao regulamento não forem aprovadas.  ----------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que não entende. Se o executivo não 
quisesse colocar a sua vontade de imediato não havia esta complicação bastaria aprovar 
o inicio do procedimento para alterar o Regulamento e, este ano, enquanto decorre o 
processo de alteração, regem-se pelo que está em vigor, não são necessárias as Normas.  

Quis saber o que diz essa alteração e pergunta o que tem o regulamento atual que não 
garante a igualdade e de oportunidades e justiça social. O que têm estas alterações a ver 
com os casos que foram presentes a reunião de Câmara. ----------------------------------------  

O que temos feito aqui é alterar o que o júri propõe não o fazemos por o regulamento 
estar mal. Com estas novas alterações ao regulamento vamos dar as pontuações ao júri? 
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O Senhor Presidente explicou que as Normas são iguais ao regulamento com algumas 
alterações nomeadamente as que a Senhora Vice-Presidente explicou e só serão aplicadas se a 
Assembleia Municipal aprovar a suspensão do regulamento agora em vigor. Assim, estas 
Normas vão permitir que este ano o júri já trabalhe com a introdução dos novos critérios de 
seleção. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente explicou que vieram casos à Câmara porque o júri não 
pôde decidir. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A alteração proposta vem especificar a categorização do rendimento per capita e 
Remuneração Mínima Mensal, do aproveitamento escolar e da idade do candidato. -------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que não põe em causa a alteração ao 
Regulamento mas a questão das Normas tem as suas reticências. Por princípio inicia-se a 
alteração e o processo decorre normalmente sem necessidade de haver Normas 
Transitórias, ainda mais que a atribuição das nossas bolsas são sempre atribuídas no final 
do ano letivo, por isso faz-lhe confusão. -------------------------------------------------------------  

Questionou quais são os serviços que tratam deste processo e qual a justificação de 
aparecer aqui para pagamento quase no final do ano letivo, e relembra que esta questão 
não tem nada a ver com o Regulamento. Termina o prazo das inscrições, as candidaturas 
apresentam todos os documentos solicitados e os serviços vão fazer os cálculos dos 
apoios, pressupondo que este apuramento não leve assim tanto tempo a fazer, e depois 
vem à Câmara para deliberação. ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que este ano pretendem começar mais cedo e não 
compreende qual é o problema em termos umas Normas Transitórias. -----------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar a intenção de dar início ao procedimento de alteração do 

Regulamento para a Concessão de Bolsas de Estudo do Município de Almodôvar, nos 
termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, na sua atual redação;  -------------------------------  

2.º - Submeter à apreciação e deliberação da Assembleia Municipal, na sua próxima 
sessão, sob forma de Proposta, a aprovação da suspensão imediata e total do 
Regulamento para a Concessão de Bolsas de Estudo do Município de Almodôvar, a 
vigorar até à entrada em vigor das alterações ao referido Regulamento; ---------------------  

3.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a proposta n.º 168/2024;  ------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2.2. – NORMAS DE CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO 2024/2025: ----------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo a minuta das Normas 
Transitórias de Concessão de Bolsas de Estudo - 2024/2025, que aqui se dão como 
totalmente reproduzidas e ficas arquivadas em pasta anexa ao livro de atas. 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que nesta questão das Normas há 
qualquer coisa que não lhe parece bem, como já disse concorda com o início da alteração 
ao Regulamento mas considera que não são necessárias as Normas Transitórias. ---------  

Aprovou o início do procedimento para alteração ao Regulamento que deve decorrer 
nas condições normais mas vota contra as Normas Transitórias por considera-las 
desnecessárias no presente caso. ---------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente reiterou que tem de se pedir a suspensão do Regulamento na sua 
totalidade, não pode pedir apenas a suspensão de parte do regulamento, e enquanto estiver 
suspenso, aplicam as Normas Transitórias que vigorarão apenas se a Assembleia Municipal 
aprovar a referida suspensão e, deste modo, irão já aplicar as alterações introduzidas. ----------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador 
António Sebastião, deliberou:  --------------------------------------------------------------------------------  

1º - Aprovar Normas Transitórias de Concessão de Bolsas de Estudo; --------------   
2.º - Aprovar que as Normas Transitórias entrem em vigor no dia seguinte à suspensão 

do Regulamento Municipal de concessão de Bolsas de Estudo, em caso se aprovação pela 
Assembleia Municipal e, terão vigência até à entrada em vigor das alterações ao 
Regulamento Municipal de concessão de Bolsas de Estudo. -------------------------------------------  

3.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a matéria;  -------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 – APROVAÇÃO DA ATA N.º 17/2024, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 04 DE SETEMBRO DE 2024: ---------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 17/2024, de 
04 de setembro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   ---------------------------  

3.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ---------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezassete 
de setembro de dois mil e vinte e quatro, que apresentava, nas Operações 
Orçamentais um saldo a favor do Município, na importância de €3.821.162,65 (três 
milhões, oitocentos e vinte e um mil, cento e sessenta e dois euros e sessenta e cinco 
cêntimos) e ainda das Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o 
saldo de €659.860,33 (seiscentos e cinquenta e nove mil, oitocentos e sessenta euros e 
trinta e três cêntimos), num valor total de €4.481.022,98 (quatro milhões, quatrocentos 
e oitenta e um mil, vinte e dois euros e noventa e oito cêntimos). ------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação financeira 
e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, reportados 
a 31 de agosto de 2024, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  ------------------  

 RECEITA DO MUNICÍPIO ---------------------------------------------------- ----------------------  

 A  data a que corresponde a presente ana lise, o Municí pio arrecadou o valor global de 
€13.783.767,18, sendo que €9.711.966,04 corresponde a receitas de natureza 
corrente, €3.424.123,31 a receitas de capital e €647.677,83 corresponde a outras 
receitas -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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No que se refere a  Receita Total verificou-se um aumento de €2.382.829,49, 
comparativamente ao mesmo perí odo do ano transato de 2023. -------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 31.AGO.2024, a dí vida a  guarda do tesoureiro era de €234.880,33, sendo que a 
dí vida corrente correspondia a €209.992,15 e a de capital a €24.888,18. ------------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS  ---------------------------------------------------------  

Relativamente a  dí vida de me dio e longo prazo do Municí pio compreende os valores 
contratualizados no a mbito de empre stimos banca rios, bem como o montante dos 
contratos em regime de locaça o financeira. O montante global da dí vida de me dio e longo 
prazo e  de €2.360.209,68.  ----------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

3.2.2 - ALTERAÇÃO DE USUFRUTO DE VOUCHER ATRIBUÍDO NO PROGRAMA 
DENOMINADO “O MEU NATAL É NO COMÉRCIO TRADICIONAL”: --------------------------   

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo o Processo em apreço, 
acompanhado da Proposta n.º 169/2024, que aqui se dá como totalmente reproduzida e 
fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas. --------------------------------------------------------  

Prosseguindo, explicou que o Município promoveu o programa “O meu Natal é no 
comércio tradicional”, com o objetivo de incentivar a procura e a dinamização do 
comércio tradicional e restauração local, mediante sorteios onde foram atribuídos 
diversos prémios; ----------------------------------------------------------------------------------------  

Nesse âmbito, foi atribuído um voucher de €100,00, para usufruir em estabelecimento 
de Alojamento Local/ Empreendimento Turístico aderente sediado e com espaço físico 
no concelho de Almodôvar; ----------------------------------------------------------------------------  

A munícipe vencedora deste voucher deslocou-se à Câmara Municipal e questionou 
quais seriam as hipóteses de alteração do usufruto do voucher, pois reside bastante 
próximo do estabelecimento de Alojamento Local/ Empreendimento Turístico, onde 
poderá utilizar o voucher; ------------------------------------------------------------------------------  

Mais aclarou, que as normas que regulam o funcionamento dos Sorteios “O meu Natal 
é no comércio tradicional”, foram devidamente aprovadas em sede de Reunião de 
Câmara, pelo que compete a este Órgão a apreciação e aprovação de alterações 
supervenientes; -------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto e, a título excecional, propõe que o executivo aprove a alteração do 
usufruto do voucher no valor de €100,00, para usufruir em estabelecimento de 
Alojamento Local/ Empreendimento Turístico, atribuído no âmbito do programa “O meu 
Natal é no comércio tradicional”, por voucher no valor de €100,00 para usufruir em 
estabelecimentos aderentes no comércio local. ----------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou:-----------------------------------------  
1.º - Aprovar a alteração do usufruto do voucher no valor de €100,00, para usufruir 

em estabelecimento de Alojamento Local/ Empreendimento Turístico, atribuído no 
âmbito do programa “O meu Natal é no comércio tradicional”, por voucher/vouchers no 
valor de €100,00 para usufruir em estabelecimentos aderentes no comércio local. -------   

2.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a matéria;  -------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.2.3 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE REFERENTE A INDEMNIZAÇÃO POR 
DANO MATERIAL OCORRIDO DURANTE A FACAL 2024:  ------------------------------------  
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O Senhor Presidente apresentou o Processo em apreço bem como a Proposta n.º 
171/2024, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa 
ao livro de atas. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, informou que no âmbito da XXVII Feira de Artes e Cultura de 
Almodôvar, a expositora com NIF 238560724 reportou uma avaria num dos 
equipamentos (frigorifico), de sua propriedade, tendo referido que a mesma se deveu a 
uma descarga elétrica.-----------------------------------------------------------------------------------  

Após informação dos serviços da Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Gestão 
Territorial, foi confirmado a ocorrência da referida descarga elétrica, por facto imputável 
à necessária ligação de todos os equipamentos eletrónicos e pontos de luz; -----------------  

Mais esclareceu que foi solicitado junto do comércio local, orçamento para aquisição 
de um equipamento (frigorifico) com característica similar ao aparelho danificado, 
tendo-se obtido o valor de 950,00€ (IVA incluído) no comércio local; ------------------------  

Face ao descrito e, uma vez que o evento está sob a responsabilidade do Município de 
Almodôvar, cabe-lhe o dever de reparar o dano e reconstituir a situação que existiria, 
assim, propõe que o executivo delibere aprovar a atribuição de uma compensação 
financeira, a título de indemnização, à expositora com o NIF 238560724, no valor de 
€950,00 (IVA incluído), para ressarcimento de dano material ocorrido na XXVII FACAL. 

Apreciado o Processo, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma compensação financeira, a título de indemnização, 

à expositora com o NIF 238560724, no valor de €950,00 (IVA incluído), para ressarcimento 
de dano material ocorrido na XXVII FACAL; ----------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que o pagamento seja efetuado ao particular, mediante apresentação do 
recibo comprovativo da despesa; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
das deliberações dos órgãos que recaiu sobre a presente matéria. ---------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL:  -------------  

4.1 – RELATÓRIO PRODUZIDO NO ÂMBITO DA DISCUSSÃO PÚBLICA DA 
PROPOSTA DA NORMAS PROVISÓRIAS PARA INSTALAÇÃO DE UNIDADES PARA 
PRODUÇÃO DE ENERGIA A PARTIR DE FONTES RENOVÁVEIS NO MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR: --------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a Proposta n.º 170/2024, 
exarada em 18 de setembro de 2024, cujo teor se transcreve: ----------------------------------  

 “PROPOSTA N.º 170/2024 ----------------------------------------------------------------------------------------  
NORMAS PROVISÓRIAS PARA INSTALAÇÃO DE UNIDADES DE PRODUÇÃO DE ENERGIA A 

PARTIR DE FONTES RENOVÁVEIS NO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR - RELATÓRIO DISCUSSÃO 
PÚBLICA ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando que: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
- A Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 21 de fevereiro de 2024, deliberou aprovar a 

versão preliminar relativa ao estabelecimento de Normas Provisórias para Instalação de Unidades de 
Produção de Energia a partir de Fontes Renováveis no Município de Almodôvar; --------------------------  

- Foi publicado em Diário da República, no dia 19 de julho de 2024, um Aviso para abertura de 
Discussão Pública da proposta de Normas Provisórias para a Instalação de Unidades de 
Produção de Energia a partir de Fontes de Energia Renováveis no Município de Almodôvar, 
conforme aprovação em reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada no dia 05 de junho de 
2024, a qual decorreu no período de 30 dias úteis, contados a partir do 5.º dia após a publicação em 
Diário da República, ou seja, de 29 de julho de 2024 até ao dia 09 de setembro de 2024;  -----------  

- Dentro do prazo supra identificado, não foram apresentadas sugestões no âmbito de 
Discussão Pública; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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- A adoção de Normas Provisórias depende da verificação cumulativa das seguintes condições1: --  
a) Existência de opções de planeamento suficientemente densificadas e documentadas no 

procedimento de elaboração, revisão ou alteração do plano territorial em causa; -------------------------  
b) Necessidade de tais medidas para a salvaguarda de interesses públicos inerentes à elaboração, 

revisão ou alteração do plano em causa. ------------------------------------------------------------------------------  
- Nos termos do Artigo 137.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, na sua 

atual redação, nos casos de plano municipal, compete à Assembleia Municipal aprovar a versão final 
das Normas Provisórias, sob proposta da Câmara Municipal. -------------------------------------------------  

Proponho que a Câmara Municipal delibere: ---------------------------------------------------------------  
1. Aprovar o Relatório da Discussão Pública relativa ao estabelecimento de Normas Provisórias 

para Instalação de Unidades de Produção de Energia a partir de Fontes Renováveis no Município de 
Almodôvar e consequente seguimento dos trâmites normais do procedimento; -----------------------------  

2. Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta; ---------------------------------------------------------------------------------------  

3. Nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em 
minuta.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Apreciado o Processo, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------  
1.º - Aprovar o Relatório da Discussão Pública relativa ao estabelecimento de 

Normas Provisórias para Instalação de Unidades de Produção de Energia a partir de 
Fontes Renováveis no Município de Almodôvar e consequente seguimento dos trâmites 
normais do procedimento; -----------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
das deliberações dos órgãos que recaiu sobre a presente matéria. ---------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

4.2 - REVISÃO PREÇOS DEFINITIVA DA EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – 
OBRAS DE URBANIZAÇÃO DO LOTEAMENTO MUNICIPAL DO MÁRTIR E SANTO: -----  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 24259, 
exarada em 06 de setembro de 2024, pelo Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, cujo 
teor se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Aprovação da Revisão Preços definitiva - Empreitada "Obras de Urbanização do 
Loteamento Municipal Mártir e Santo" ---------------------------------------------------------------------------  

 Exmo. Sr. Presidente António Bota,  --------------------------------------------------------------------------  
Venho por este meio dar conhecimento do cálculo da revisão de preços definitiva da empreitada 

em assunto, cujo empreiteiro geral é a empresa Jasfec – Sociedade de Construções e 
Terraplanagens, Lda., Contrato de Empreitada datado de 25/10/2021 e o Auto de Consignação 
datado de 17/10/2022, o cálculo da revisão de preços definitiva tem o valor de 1.524,09€ (IVA com 
autoliquidação).  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O empreiteiro geral informou que aceita o cálculo da revisão de preços, tendo sido o valor 
respetivamente cabimentado pelos serviços da DAF (ficha de cabimento), aguardando-se a 
respetiva fatura com o valor aceite.  -------------------------------------------------------------------------------  

Submeto ao órgão executivo a aprovação em sede de reunião de câmara de dia 18/09/2024, 
o cálculo da revisão de preços definitiva da empreitada “Obras de Urbanização do Loteamento 

Municipal Mártir e Santo”. ---------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  

1.º - Aprovar a Revisão de Preços definitiva da empreitada de “Obras de Urbanizaça o do 
Loteamento Municipal do Ma rtir e Santo”, bem como os encargos resultantes da Revisa o em 
refere ncia, no valor global de €1.524,09, (mil, quinhentos e vinte e quatro euros e nove 
ce ntimos), (IVA com autoliquidaça o), nos termos e com os fundamentos aduzidos na 
informaça o n.º 24259; -------------------------------------------------------------------------------------------  
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2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

5 – DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – MINUTA DE PROTOCOLO DE PARCERIA A CELEBRAR ENTRE O 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODÔVAR E MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR 
TENDO POR FINALIDADE O ESTABELECIMENTO DE COLABORAÇÃO 
INTERINSTITUCIONAL, NA IMPLEMENTAÇÃO E DINAMIZAÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES 
DO CENTRO QUALIFICA DE ALMODÔVAR: -------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 164/2024, bem como a minuta de 
protocolo de parceria a celebrar com o Agrupamento de Escolas de Almodo var, que tem 
como finalidade o estabelecimento de colaboraça o interinstitucional, na implementaça o 
e dinamizaça o das atribuiço es do Centro Qualifica de Almodo var, com o objetivo do 
benefí cio recí proco das potencialidades e complementaridade das atividades dos dois 
outorgantes, no sentido de contribuir para a reduça o do de fice de qualificaça o e 
certificaça o da populaça o local e promover a sua empregabilidade. ---------------------------  

A Proposta e a Minuta do Protocolo em apreço fazem parte integrante do livro anexo 
a s atas e da o-se aqui como totalmente reproduzidas.  --------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, no uso de faculdades atribuídas no domínio da 
Educação, ensino e formação profissional, prevista na alínea d) do n.º 2 do Artigo 23.º 
conjugado com exercício de competência prevista na alínea u) do n.º 1 do Artigo 33.º, 
ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, por unanimidade, 
deliberou: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o Agrupamento de Escolas de 
Almodôvar e Município de Almodôvar tendo por finalidade o estabelecimento da 
colaboração interinstitucional, na implementação e dinamização das atribuiço es do 
Centro Qualifica de Almodo var; -----------------------------------------------------------------------  

2.º - Conceder poderes à Sra. Vice-Presidente da Câmara Municipal para outorgar 
o presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar; -----------------------------------   

3.º - Revogar o anterior Protocolo de Parceria, outorgado a 15 de setembro de 
2023, em cumprimento de deliberação de Câmara Municipal, tomada na sua reunião de 
19 de julho de 2023;  ------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

5.2 - PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA 
A REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS 
FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS: ------------------------------------------------------------  

Foi presente o seguinte processo de candidatura: ---------------------------------------------  

- Processo n.º 2024/650.10.103/52, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o 
qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. ---------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessa rios a  
realizaça o das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €1.068,75.  -----------------  

Da aplicaça o da fo rmula, aprovada em reunia o de 13.AGO.2003, a requerente recebera  a 
comparticipaça o municipal no valor de €1.068,75 (mil, sessenta e oito euros e setenta e cinco 
ce ntimos). --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
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1º Aprovar a comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras no 
imóvel do requerente com processo n.º 2024/650.10.103/52; ---------------------------------  

2.º - Que os encargos decorrentes da presente atribuição sejam suportados através 
da rubrica orçamental, com classificação económica: 080802 e compromissos n.º 
90304; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.3 - PROPOSTA DE NORMAS DE FUNCIONAMENTO DA FEIRA DO COGUMELO E 
DO MEDRONHO 2024:  --------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a proposta de Normas de 
Funcionamento da XVI Feira do Cogumelo e do Medronho que estabelecem as 
condições gerais de participação dos interessados no evento, tendo, por isso, a sua 
vigência circunscrita ao espaço temporal que decorre entre o momento da respetiva 
aprovação pela Câmara Municipal e o término do referido evento (incluindo a 
desmontagem dos Stands e limpeza do espaço). ---------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente informou que esta iniciativa irá decorrer nos dias 23 e 
24 de novembro nos moldes do ano anterior, e a sua organização terá a responsabilidade 
partilhada ente o Município e a Junta de Freguesia de São Barnabé. ---------------------------   

O tema da XVI Feira do Cogumelo e do Medronho será “Potencialidades da Serra”. ----  
Prosseguindo fez um resumo bastante pormenorizado do conteúdo das Normas, 

referindo, designadamente, as condições de participação para stands, restauração e 
bares. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Aclarou que o número máximo de stands será de 40 e caso o número de inscrições 
seja superior à lotação do espaço serão aplicados os critérios definidas no artigo 6.º, n.º 
6 das normas em apreço. -------------------------------------------------------------------------------  

O número de Espaços de Restauração e/ou Bebidas a funcionar na Feira serão 2 Bares 
e 3 Restaurantes.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

Caso o número de interessados nos Bares seja superior ao número de espaços 
disponíveis, a seleção das entidades exploradoras será efetuada mediante sorteio, a ter 
lugar em data e hora a indicar para o efeito.  -------------------------------------------------------  

Nos Restaurantes caso o número de interessados seja superior ao número de espaços 
disponíveis, a seleção das entidades exploradoras será efetuada por um júri, composto 
por representantes do Município de Almodôvar e da Freguesia de São Barnabé, e os 
espaços disponíveis serão atribuídos às entidades que obtiverem a maior pontuação, 
após a aplicação dos seguintes critérios de seleção: a) Alusão ao Tema da XVI Feira do 
Cogumelo e do Medronho – Potencialidades da Serra – Ponderação de 20 %; b) Inovação 
na exposição de produtos e nas ementas apresentadas - Ponderação de 30 %; c) 
Demonstração da capacidade de resposta – Ponderação de 15 %; d) Imagem e 
apresentação geral - Ponderação de 20 %; e) Número de pratos tradicionais constantes 
da ementa a servir durante os dias em que decorre a Feira do Cogumelo e do Medronho 
– Ponderação de 15 %. ----------------------------------------------------------------------------------  

 Os critérios constantes das alíneas a) a d) serão classificados da seguinte forma: a) 
Não cumpre – 0 pontos; b) Cumpre apenas parcialmente – 3 pontos; c) Cumpre o 
solicitado – 5 pontos. O Critério constante da alínea e) será classificado da seguinte forma: 
a) Apresenta apenas um prato tradicional da gastronomia alentejana na ementa – 0 
pontos; b) Apresenta entre dois e três pratos tradicionais da gastronomia alentejana na 
ementa – 3 pontos; c) Apresenta mais de três pratos tradicionais da gastronomia 
alentejana na ementa – 5 pontos. ---------------------------------------------------------------------  

Mais informou que os participantes na XVI Feira do Cogumelo e do Medronho estão 
obrigados a cumprir os horários constantes do seu artigo 14.º, que aqui se dão como 
totalmente reproduzidos. -------------------------------------------------------------------------------  



 

ATA N.º 18/2024 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 18.SET.2024 

 

371 
  

As Normas de Funcionamento em apreço fazem parte integrante do livro anexo às 

atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas.  -----------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, nos termos do disposto no Artigo 33.º n.º 1 alínea k) 
(parte final) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação por unanimidade, deliberou: -------------------------  

1.º - Aprovar as Normas de Funcionamento da XVI Feira do Cogumelo e do Medronho; 
2.º - Aprovar que seja publicitada por edital a entrada em vigor das Normas de 

Funcionamento da XVI Feira do Cogumelo e do Medronho, bem como publicadas na 
página eletrónica do Município; -----------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.4 - PEDIDO PARA INTEGRAÇÃO DE CANDIDATO NO ÂMBITO DO PROGRAMA 
OCUPACIONAL MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS: ---------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu a  apreciaça o o processo em ana lise, acompanhado da 
informaça o n.º 12692, datada de 17 de setembro. -------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente explicou que as candidaturas para a 2.ª fase do Programa 
Ocupacional Municipal Temporária de Jovens ocorreram em maio de 2024 e os 
procedimentos inerente à seleção de candidatos ocorreram em junho, tendo o Programa 
iniciado a 1 de julho.  ------------------------------------------------------------------------------------  

Foi recentemente rececionada uma candidatura de um jovem para frequência do 
programa. Este pedido, apesar da sua entrega fora de prazo, encontra-se regularmente 
instruí do a  exceça o da apresentaça o do atestado de reside ncia. --------------------------------  

Face ao exposto, propo e que o executivo aprove a admissa o do jovem, considerando 
que o atestado de reside ncia se pode obter com celeridade, ficando a candidatura 
regularmente instruí da e tambe m tendo em conta que existe lugar vago no Programa para 
o candidato. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Após análise e ponderação da matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---  
1.º - Aprovar a admissão do pedido extemporâneo, formalizados no âmbito do 

Programa Ocupacional Municipal Temporário de Jovens 2024 – 2ª fase;---------------------  
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS:  ------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou 
a delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente e nos Senhores Vereadores, 
datado de 16.SET.2022, foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito.  ----  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete Municipal de Proteção Civil e Ordenamento Florestal, Gabinete de 
Comunicação e Imagem, Gabinete Jurídico e de Auditoria, Dra. Jamília Machado e pelas 
seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGT e GAHPEV, bem como o relatório 
apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas 
cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas.  ----------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------  
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Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado. -------------------------------------------------------------------------------- 

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas treze horas e vinte e cinco minutos. ---------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  --------------  

 

 


